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PARECER Nº 157/2011 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0374/10.  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Antônio Carlos Rodrigues, 
que dispõe sobre a exigência de revisão e manutenção periódica das instalações 
elétricas nas edificações ocupadas por atividades comerciais, industriais e de 
serviços, públicos ou privados, ou em prédios residenciais multifamiliares no 
Município de São Paulo.  
A propositura merece prosperar, como veremos a seguir.  
O projeto insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre 
assuntos predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de polícia 
administrativa do Município, dada a necessidade de proteção do interesse social.  
Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional:  
“Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção 
de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à 
ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, 
à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 
coletivos.”  
Ao impor a inspeção compulsória preventiva das instalações elétricas das 
edificações localizadas neste Município, a fim de imprimir maior segurança aos seus 
usuários, denota-se claramente a manifestação do poder de polícia administrativa 
municipal, na modalidade polícia das construções, a qual, segundo Hely Lopes 
Meirelles “se efetiva pelo controle técnico-funcional da edificação particular, tendo 
em vista as exigências de segurança, higiene e funcionalidade da obra segundo a 
sua destinação. (...) O regulamento das construções urbanas, ou seja, o Código de 
Obras e normas complementares, deverá estabelecer minuciosamente os requisitos 
de cada modalidade de construção (residencial, comercial, industrial etc.), 
objetivando a segurança, a higiene, a funcionalidade e a estética da obra, em 
harmonia com a planificação e o zoneamento da cidade. Dentre as exigências 
edilícias, são perfeitamente cabíveis as que se relacionam com a solidez da 
construção, altura, recuos, cubagem, aeração, insolação, coeficientes de ocupação, 
estética das fachadas e demais requisitos que não contrariem as disposições da lei 
civil concernentes ao direito de construir." (In, Direito Municipal Brasileiro, Ed. 
Malheiros, 6ª Ed., p. 352).  
Observe-se, por oportuno, que, a despeito da matéria contida na propositura não 
encontrar óbices quanto à legalidade ou constitucionalidade, caberá às Comissões 
de mérito pertinentes a manifestação quanto à oportunidade e conveniência da 
pretensão veiculada no projeto.  
Por fim, versando o projeto de lei sobre matéria correlata ao Código de Obras e 
Edificações, é obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas 
durante a sua tramitação pela Câmara, nos termos do artigo 41, inciso VII, da 
nossa Lei Orgânica, dependendo sua aprovação do voto da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, em respeito à determinação contida no artigo 40, parágrafo 
3º, inciso II, do citado respectivo diploma legal.  
Ante o exposto somos PELA CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE  
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